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PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

CORREIÇÃO PARCIAL  Nº. 0000135-04.2012.815.0000
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
REQUERENTE : Caixa Econômica Federal
ADVOGADO    : Aurélio Henrique F. De Figueiredo 
REQUERIDO    : Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande

CORREIÇÃO  PARCIAL –  Desistência  —
Poderes  específicos  contemplados  em
procuração — Homologação — Extinção do
procedimento. 

—  Nos  termos  do  art.  127,  XXX1,  do
Regimento  Interno  do  Tribunal  de  Justiça
deste Estado, compete ao Relator homologar
pedido de desistência.

—  "Em vista do pedido de desistência (...)
declaro  extinto  o  procedimento  recursal."
(STJ: REsp 246.062/SP).

Vistos, etc.

Trata-se  de  correição  parcial,  com  pedido
liminar,  interposta  pela  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,  contra  decisão  do
JUIZ  DE  DIREITO  DA  10ª  VARA  CÍVEL  DA  COMARCA  DE  CAMPINA
GRANDE que  determinou  bloqueio  eletrônico  no  valor  de  R$  2.244.694,77
(dois milhões, duzentos e quarenta e quatro mil, seiscentos e noventa e quatro
reais  e  setenta  e  sete  reais) em  conta-corrente  da  requerente.

1  Art. 127. São atribuições do Relator:
(…)
XXX − julgar prejudicado pedido ou recurso que haja perdido o objeto, e homologar desistência, ainda 

que o feito se ache em mesa para julgamento.
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Em seu arrazoado, afirma a requerente que a
determinação do bloqueio em conta bancária é ilegítima, por ter sido levada a
efeito sem a prévia oitiva do FCVS, o qual  nunca foi  parte no processo ou
mesmo terceiro interessado.

Sustenta que dirigiu ofício ao juízo requerido,
reclamando  o  imediato  desbloqueio  dos  valores  constritos,  no  entanto  não
houve resposta por parte do aparelhamento judicial.

Antes  de  apreciar  o  pedido  liminar,  esta
relatoria, nos termos do artigo 18, parágrafo 4º, do Regimento Interno deste
Egrégio Tribunal de Justiça, solicitou informações ao Juízo da 10ª Vara Cível da
Comarca de Campina Grande, acerca da penhora “on line” realizada nos autos
do processo n. 0000135.68.2012.815.0011. 

O MM. Juiz da causa prestou informações às
fls.  94/95,  informando  que  apesar  de  ter  sido  realmente  emitida  ordem de
bloqueio  na  conta  do  Fundo  de  Investimento  em  Direitos  Creditórios  Não
Padronizado  CAIXA  Reversão  Créditos  em  FCVS,  já  foi  determinado  o
desbloqueio da quantia penhorada, conforme documentação junta aos autos.

Através  de  petição  às fls.  104/109, a
requerente, Caixa Econômica Federal, desistiu da presente correição parcial.

É, no essencial, o relatório. DECIDO.

A “vexata quaestio” envolve irresignação da
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL BRASIL contra ato do  JUIZ DE DIREITO DA
10ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE que determinou o
bloqueio da quantia de R$ 2.244.694,77 (dois milhões, duzentos e quarenta e
quatro mil, seiscentos e noventa e quatro reais e setenta e sete reais) em sua
conta-corrente.

Ao  prestar  informações,  o  Magistrado
singular  relatou  que  já  determinou  o  cancelamento  da  ordem  judicial  de
bloqueio de valores na conta-corrente do banco requerente.

Vê-se que o MM. Juiz da causa reconsiderou
sua  decisão  e  atendeu  toda  a  pretensão  da  parte,  fazendo  desaparecer o
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interesse de agir da requerente, situação que enseja, nos termos do art. 529,
do CPC, a prejudicialidade da correição pela perda do objeto.

Ademais,  consoante  se  extrai  do  caderno
processual,  atravessou  a requerente,  Caixa Econômica Federal,  petição (fls.
104/109), requerendo formalmente a desistência da presente correição parcial,
pugnando pela sua homologação, justamente porque “os valores efetivamente
bloqueados foram desbloqueados pelo Juízo correicionado”.

Nos termos do art. 501, do CPC, é lícito ao
recorrente, a qualquer tempo, sem anuência do recorrido, desistir do recurso.

Nesse  horizonte,  precedentes  do  Superior
Tribunal de Justiça:

"A desistência do recurso interposto é ato unilateral, não
comportando  termo  ou  condição,  além  de  só  produzir
efeitos em relação ao recorrente." (AgRg na RCDESP no
Ag  1184627/SP,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
16/11/2010. DJe 26/11/2010).

"A  desistência  do  recurso  ou  a  renúncia  ao  direito  de
recorrer  constituem  negócios  jurídicos  unilaterais  não
receptícios,  não  dependendo,  portanto,  de
aceitação/anuência da parte ex adversa, consoante a ratio
essendi dos arts. 501 e 502, do CPC." (DES1S nos El:kl no
AgRg  no  Ag  1134674/GO,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,
PRIMEIRA TURMA, julgado 0, DJe 20/10/2010).

Outrossim,  o  Regimento  Interno  deste
Egrégio  Tribunal,  em seu art.  127,  XXX, confere ao Relator  atribuição para
“julgar prejudicado pedido ou recurso que haja perdido o objeto, e homologar
desistência, ainda que o feito se ache em mesa para julgamento”.

De  acrescentar-se,  ainda,  que  a
homologação de desistência prescinde do pronunciamento da Câmara, para o
exame de seu objeto.

Por fim, cumpre afirmar que o instrumento de
procuração (fl.  12),  outorga poderes especiais de desistência ao patrono da
requerente,  razão  por  que  "em vista  do  pedido  de  desistência  (...)  declaro
extinto o procedimento recursal." (REsp 246.062/SP, Rel. Ministro FRANCIULLI
NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2004, DJ 06/09/2004, p. 190).
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Ante o exposto, nos termos do art. 127, XXX,
do RITJ deste Estado, c/c os art. 501, do CPC,  HOMOLOGO O PEDIDO DE
DESISTÊNCIA, extinguindo o procedimento, para que produza seus efeitos.

Publique-se. Intimem-se.

Após o decurso do prazo recursal, arquivem-
se os autos.

João Pessoa, 01 de setembro de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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